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PROCESSUAL PENAL. Apelação Criminal. Dos crimes contra 
o patrimônio. Furto simples tentado. Preliminar de nulidade de 
ausência de exame de insanidade mental. Plena consciência 
das  suas  faculdades  mentais.  Prescindibilidade  do  exame. 
Rejeição.  Mérito.  Objetos  encontrados  na  posse  do  réu. 
Materialidade e autoria.  Comprovação.  Réu  Manutenção da 
condenação.  Dosimetria  da  pena.  Circunstâncias  judiciais. 
Fundamentação genérica  e  abstrata.  Redimensionamento  da 
pena-base.  Tentativa.  Iter  criminis percorrido  quase  até  a 
consumação do crime. Incidência da causa de diminuição da 
pena no patamar mínimo. Regime inicial mais brando. Aberto. 
Conversão  das  penas  privativas  de  liberdade  para  pena 
restritiva  de  direito.  Direito  subjetivo  do  réu.  Prescrição 
retroativa,  de  ofício.  Extinção  da  punibilidade.  Provimento 
parcial. 

_ O crime de furto resta comprovado quando o réu é preso em  
flagrante tentando portar os objetos furtados. 

_  Havendo  fundamentação  insuficiente  na  análise  das  
circunstâncias judiciais, a pena-base deve ser redimensionada,  
tornando àquelas circunstâncias favoráveis ao réu. 
 

_ Na hipótese de tentativa,  o  patamar  de diminuição  deve  
considerar o quão próximo o agente chegou da consumação  
do  delito,  de  modo  que  se  justifica  a  redução  de  pena  no  
patamar de 1/3, tendo em vista o iter criminis percorrido pelo  
agente.

_ A pena privativa de liberdade converte-se em restritiva de  
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direitos, quando atendidos os requisitos do art. 44 do CP, por  
se tratar de direito subjetivo do réu.

_ O regime inicial de cumprimento da pena deve ser alterada  
quando  redimensionada  a  pena,  para  que  se  adéque  ao  
disposto no art.  33, § 2º, alínea c, do CP, de modo que, na  
hipótese em apreço, deve-se iniciar no aberto.

_  Deve-se  declarar  extinta  a  punibilidade,  ao  reconhecer  
prescrição retroativa, de ofício, nos termos do art. 107, IV1, do 
Código Penal. 

_ Provimento parcial. 

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em dar provimento parcial à apelação, para rejeitar a preliminar de nulidade, 
manter a condenação, redimensionar à pena, e, de ofício, declarar extinta a punibilidade 
pela prescrição retroativa, nos termos do voto do Relator e em harmonia com o parecer 
da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por Alexsandro  de 
Queiroz, que tem por escopo impugnar sentença proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara 
da Comarca de Campina Grande que, julgou procedente a denúncia, por ter infringindo a 
norma prevista no art. 155, caput, c/c o art. 14, II, ambos do CP, e condenou-o à pena 
privativa de liberdade pelo período de 1 (um) ano, 5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de 
reclusão, a ser cumprida no regime fechado, e à pena de multa em 18 (dezoito) dias-
multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos 
fatos (sentença fs. 105/108).

Infere-se dos autos que  Alexsandro de Queiroz foi acusado de, no 
dia 04 de agosto de 2013, com a intenção dolosa, de ter tentado subtrair, para si, coisa 
alheia móvel pertencente à loja Riachuelo, não conseguindo consumar o seu intento por 
circunstâncias alheias a sua vontade.

Narrou  a  peça  acusatória  que,  por  volta  das  18hs30min,  o 
denunciado tentou subtrair dois pares de sandália, cinco pares de tênis e uma mochila, e  
que os funcionários da loja, ao observarem a sua conduta suspeita, monitoraram os seus 
passos, e ao perceberem que ele saiu da loja com os bens furtivamente, prenderam-no 
em estado de flagrância e chamaram a polícia militar.

Em suas razões, o apelante argui, preliminarmente, a nulidade da 
falta de exame de insanidade mental, e, no mérito, requer a absolvição, ou caso seja 

1Art. 107 - Extingue-se a punibilidade:  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
(...)
IV - pela prescrição, decadência ou perempção;
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mantida a condenação, pugna que a pena seja cumprida, inicialmente, no regime aberto,  
e a pena corpórea seja substituída por duas restritivas de direito (fs. 113/127).

Contrarrazões às fs. 152/154.

A Procuradoria-Geral  de  Justiça opina pelo  provimento  parcial  da 
apelação, para determinar o início do cumprimento da pena no regime semiaberto (fs. 
159/162). 

É o relatório. 

_ VOTO _ Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior (Relator)

1. PRELIMINAR DE NULIDADE DA FALTA DE EXAME DE INSANIDADE MENTAL:

A preliminar não deve ser acolhida. 

De acordo com o contexto  probatório  dos autos,  infere-se  que o 
magistrado a quo agiu com acerto ao indeferir o pedido de exame de insanidade mental, 
eis que, como bem ponderado pelo juiz singular, o apelante, demonstrou, tanto na fase 
policial,  como  em  juízo,  ter  plena  capacidade  das  suas  faculdades  mentais,  sendo 
prescindível a instauração do incidente de insanidade mental. 

Ora, ainda no inquérito policial, o apelante foi interrogado e afirmou 
que  no  fatídico  dia  havia  ingerido  bebida  alcoólica  e  tentado  efetuar  o  furto  na  loja 
Riachuelo  do  Shopping  Boulevard  da  cidade  de  Campina  Grande,  e  que  estava 
envergonhado (f. 09). 

Em juízo, demonstrou possuir pleno entendimento da situação, do 
ilícito que praticou e ainda contou que respondia a uma outra ação penal, e, por fim,  
repetiu que estava envergonhado, não tendo mais nada a alegar em sua defesa (f. 177).

A testemunha de defesa, Débora de Albuquerque Bezerra, afirmou 
que ele estava embriagado e afirmou que o apelante é alcoólatra, que acontece de ficar 
dias, meses, fora de casa bebendo, mas que quando está sóbrio é uma pessoa boa, 
normal, depondo no mesmo sentido a testemunha Maria Rosicler da Silva Souza (f. 177).

Acontece que, apesar do advogado do apelante insistir na tese de 
que o apelante é portador de uma embriaguez patológica, indagando as testemunhas 
acima mencionadas nesse sentido,  ou seja,  de que tem o costume de ingerir  bebida 
alcoólica e passar um tempo sumido, não consta nenhum documentou ou laudo médico 
de  que  possui  algum  transtorno  mental,  dependência  química  de  substância 
entorpecente, o que poderia configurar doença mental, ou embriaguez patológica.

Depreende-se, pois,  que a realização desse tipo de perícia só se 
justifica na existência de dúvida razoável quanto à higidez mental do acusado, o que não 
ocorreu na espécie em apreço. 

A propósito, esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO  (ART.  155,  §  4o.,  II  e  IV  DO  CPB).  EXAME  DE 
INSANIDADE MENTAL.  AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DA DEFESA 
PARA  SUA  REALIZAÇÃO.  NÃO-OBRIGATORIEDADE.  INEXISTÊNCIA 
DOS MOTIVOS AUTORIZADORES DA MEDIDA. PRECEDENTES DESTE 
STJ.  OPINA  O  MPF  PELO  NÃO  PROVIMENTO  DO  RECURSO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 1. Conforme registrado no aresto 
combatido, além de não ter sido requerido o exame de insanidade mental, 
informou o Magistrado processante do feito que a recorrente, durante 
seu  interrogatório,  mostrou-se  lúcida,  não  apresentando  nenhum 
sinal de desequilíbrio mental. 2. Firme é o entendimento desta Corte 
quanto à não-obrigatoriedade da realização do exame de insanidade 
mental,  se  o acusado,  conforme ocorre  na espécie,  não apresenta 
quaisquer sinais de desequilíbrio,  mormente quando sequer requerido 
pela  defesa  a  realização  do  incidente.  3.  Parecer  do  MPF  pelo  não 
provimento do recurso. 4. Recurso Ordinário desprovido.2

Destarte, rejeito a preliminar. 

1. MÉRITO:

1.1 MATERIALIDADE E AUTORIA:

O recurso deve ser provido, em parte.

Com  efeito,  não  há  que  se  falar  em  absolvição,  eis  que  a 
materialidade restou comprovada, como também a autoria, porquanto o apelante é réu 
confesso, e houve testemunha ocular que evitou a consumação do furto, ao impedir que o 
apelante saísse da loja com os objetos furtados. 

Pois bem. A materialidade está evidenciada pelo Auto de Apreensão 
e  Apresentação,  que  atestou  a  apreensão  de:  2  (dois)  pares  de  sandália  da  marca 
Cartago de n. 43/44; um tênis da marca pool de n. 42; dois pares de tênis infantil marca 
Boys, tamanho 23 e 24; um par de tênis marca FGB, tamanho 36; um par de tênis da 
marca FGB, n.  32 e uma bolsa tipo mochila da marca BOUTS, os quais,  totalizam o 
montante de R$ 425,20 (quatrocentos e vinte e cinco reais e vinte centavos). 

Por sua vez a autoria também é indene de dúvidas, pois, como dito, 
o apelante é réu confesso (fs. 08/09 e 177), além de ter sido preso em flagrante portando 
objetos furtados ainda dentro do shopping onde se localizava a loja furtada.

Vejamos  o  depoimento  da  testemunha  Caline  dos  Santos, 
funcionária  da  loja,  que afirmou detalhou o  ocorrido  perante  a  autoridade policial  (fs. 
06/07), tendo confirmado referido depoimento em juízo (f. 177). Veja-se:

“(...)  É funcionária da loja RIACHUELO nesta cidade,  loja esta que fica 
localizado  no  Shopping  Boulevard,  exercendo  a  função  de  Lider  de 

2(STJ  -  Processo  RHC  22674  /  RJ  RECURSO  ORDINARIO  EM  HABEAS  CORPUS 
2007/0289747-9 Relator(a)Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO (1133) Órgão Julgador 
T5 -  QUINTA TURMA Data do Julgamento 03/02/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 
09/03/2009)

AC 00236639720138150011_05



Atendimento e hoje por volta das 18:30 horas, foi comunicada pelo fiscal 
da loja que existia alguém na loja praticando furto; Que, a partir daí passou 
a presenciar através das câmaras a presença do conduzido aqui presente 
praticando furto de calçados e de uma bolsa tipo mochila, tudo produto de 
propriedades das Lojas Riachuelo e que como já estava acontecendo o 
monitoramento, foi deixado que o elemento autor do delito ficasse bem a 
vontade e quando este já saia da loja com todo o material furtado, mas 
mesmo fora da loja, ainda se encontrava nas dependências do shopping, 
os  fiscais  da  loja  Riachuelo  os  interceptaram e  apreendeu  com o  dito 
elemento, o material descrito no auto de apreensão; (…)” fs. 06/07).

Dessa  forma,  não  há  que  se  falar  em  negativa  de  autoria, 
insuficiência de prova, devendo-se manter a condenação do apelantes pelo crime previsto 
no art. 155, caput3, c/c o art. 14, II4, do Código Penal.

2. DOSIMETRIA DA PENA.

Verifica-se  que  o  magistrado  a  quo fixou  a  pena  privativa  de 
liberdade em 1 (um) ano, 5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão, e a pena de multa  
em 18 (dezoito) dias-multa. 

Contudo,  vislumbra-se que o  magistrado  a quo não fundamentou 
adequadamente as circunstâncias judiciais. Veja-se:

A culpabilidade ressoa grave, tendo em vista o pleno conhecimento da 
reprovabilidade do fato.  O réu é portador de  maus antecedentes. Sua 
personalidade está  assentada em desvio  de caráter,  pesando em seu 
desfavor.  A  conduta  social está  afastada  dos  valores  morais,  sendo 
tendenciosa  à  prática  criminosa,  especialmente  aos  crimes  de  furto.  O 
motivo do  crime  é  egoístico,  em  vista  de  que  o  mesmo foi  praticado 
apenas com o fim de obter vantagem financeira fácil  em detrimento ao 
patrimônio  alheio.  As  circunstâncias em  que  o  crime  foi  perpetrado 
demonstram  muita  ousadia  do  réu,  uma  vez  que  praticada  em 
estabelecimento  de  grande  movimentação  e  fiscalização.  As 
consequências do  crime  não  foram  danosas,  tendo  em  vista  a 
recuperação  dos  bens  subtraídos.  A  vítima em nada  contribuiu  para  o 
evento criminoso. (f. 107).

Vê-se, pois, que o juiz do primeiro grau fundamentou a culpabilidade 
e os motivos do crime de forma abstrata e utilizando dados integrantes do próprio tipo 
penal,  incorrendo  em julgamento  bis  in  iden,  que  não  é  permitido  pelo  ordenamento 
jurídico. 

Quanto  à  personalidade,  depreende-se  que  não  há,  nos  autos, 
elementos  suficientes  para  realizar  uma análise  conclusiva  sobre  a  personalidade  do 
apelante, de modo que o fato de entender que o apelante possui desvio de caráter, não 
3Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
4Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)
Tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do 

agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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enseja  fundamentação  adequada  para  considerar  referida  circunstância  judicial  como 
desfavorável.

Por fim, ao considerar como desfavorável a conduta social, em razão 
da prática de condutas criminosas, o magistrado violou a Súmula 444 do STJ, que veda a 
utilização de inquéritos policiais  e  ações penais em curso para agravar  a  pena-base, 
como também não pode considerar a condenação referente ao processo n. 0121642-
93.2012.815.0011, posto que já foi ponderada como maus antecedentes, de modo que a 
conduta social deve ser considerada como favorável ao apelante. 

Feita a retificação das circunstâncias judiciais, têm-se que apenas as 
circunstâncias do crime foram desfavoráveis ao apelante, o que justifica a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal. 

Deste modo, em razão do crime de furto simples (art. 155,  caput, 
CP), prevê a pena mínima em 1 (um) ano de reclusão, considero justa e adequada a 
pena-base fixada em 1 (um) ano e 6 (seis) meses, e a a pena de multa em 15 (quinze) 
dias-multa.

Na segunda fase da pena, infere-se a existência da circunstância 
atenuante da confissão (art.  65,  III,  “d”,  do CP),  e assim, atenuo a pena em 6 (seis) 
meses, resultando em 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 

Quanto  ao  reconhecimento  da  circunstância  agravante  da 
reincidência (art. 61, I, do CP), percebe-se que houve um equívoco do juiz sentenciante,  
pois, nos termos do art. 63 do CP, “verifica-se a reincidência quando o agente comete  
novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o 
tenha condenado por crime anterior”, e, ao analisar os antecedentes criminais do apelante 
acostados às fs. 103/104, extrai-se que o apelante cometeu o crime antes do trânsito em 
julgado  do  processo  n.  0121642-93.2012.815.0011.  Explico.  O  crime  em  questão  foi 
cometido no dia 04/08/2013 (Auto de prisão em flagrante, f. 06), e o trânsito em julgado do 
referido processo somente ocorreu em 07/12/2013, portanto, à época do furto tentado o 
apelante não era reincidente, de modo que, a sua condenação,  a posteriori.  configura 
como maus antecedentes.

Na terceira fase da pena, há a causa de diminuição da pena prevista 
na  parte  geral  do  código  penal,  em  razão  do  furto  não  ter  sido  consumado,  por 
circunstâncias alheias a sua vontade, de modo que incide o inciso II do art. 14 do Código 
Penal. Considerando que o apelante quase conseguiu o seu intento, porquanto foi preso 
na saída da Loja  Riachuelo  com os objetos  furtados,  vendo-se que quase chegou a 
consumação do delito, de modo que a diminuição deve ser aplicada em 1/3 (um terço), 
conforme orientação da jurisprudência do STJ5, resultando a pena em 8 (oito) meses de 

5HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  ROUBO  TENTADO.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE. 
ANTECEDENTES E PERSONALIDADE DO AGENTE.  MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE.  REDUÇÃO DA 
PENA  PELA  TENTATIVA.  ALTERAÇÃO  DO  PATAMAR.  IMPOSSIBILIDADE.ITER  CRIMINIS 
PERCORRIDO.   REGIME   INICIAL  MENOS  GRAVOSO.  POSSIBILIDADE.  SUSPENSÃO 
CONDICIONAL  DA  PENA.  INVIABILIDADE.  ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  1.A  revisão  da 
dosimetria da pena no habeas corpus somente é permitida  quando houver falta de fundamentação 
concreta ou quando a sanção aplicada for notoriamente desproporcional e irrazoável diante do crime 
cometido. 2. Deve ser reconhecido o constrangimento ilegal na primeira etapa da dosimetria, pois  o  Juiz 
sentenciante - no que foi acompanhado pela Corte de origem - não declinou fundamentação concreta 
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reclusão e 6 (seis) dias-multa. 

2.1 DO REGIME DO CUMPRIMENTO DA PENA:

Acontece que, apesar de ser permitido a imposição de regime mais 
gravoso do que o parâmetro estabelecido nas alíneas do § 2º do art. 336 do Código Penal, 
mediante motivação idônea, a teor da Súmula 719 do STF, como na hipótese em apreço,  
que o juiz sentenciante fundamentou os motivos pelos quais entender ser necessário a 
imposição, inicial, no regime fechado, já foi visto que o magistrado  a quo equivocou-se 
quanto ao reconhecimento da reincidência, além do redimensionamento da pena, após a 
retificação das circunstâncias judiciais e o afastamento da agravante da reincidência (art.  
61, I, do CP), sendo adequado ao apelante que inicie o cumprimento da pena no regime 
aberto.

Verifica-se, pois, que o apelante atende aos requisitos do art. 44 do 
Código Penal, fazendo  jus a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de 
direitos, de  maneira  que,  atendidos  os  requisitos  para  a  sua  concessão,  deve  o 
magistrado aplicá-la, por se tratar de direito subjetivo do réu.

Assim, converto a pena privativa de liberdade em 2 (duas) restritivas 
de direito: a) prestação de serviços à comunidade (art.46, CP)7 e b) limitação de fim de 
semana (art.48, CP)8.

 
3. DISPOSITIVO:

Ante o exposto,  dou provimento parcial  à apelação criminal, para 

para evidenciar o desfavorecimento das circunstâncias judiciais dos antecedentes e da personalidade do 
agente. 3. Quanto à redução da pena em razão da tentativa, a jurisprudência desta Corte Superior é 
firme em assinalar que o patamar  de diminuição deve  considerar o quão próximo o  agente  chegou da  
consumação do delito.  4.As instâncias ordinárias fundamentaram, com base  nas circunstâncias  do 
caso concreto, a redução de pena no patamar de 1/3, tendo em vista o iter criminis percorrido pelo 
agente. (...) 9. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para reduzir a pena  imposta  
e  para  fixar o regime inicial aberto de cumprimento da reprimenda.(STJ- Processo HC 225531 / RJ 
HABEAS  CORPUS  2011/0277681-3  Relator(a)  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ  (1158)  Órgão 
Julgador  T6  -  SEXTA  TURMA  Data  do  Julgamento  10/03/2016  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
17/03/2016)

6Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção, 
em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 

mérito  do condenado,  observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),  

poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o 

início, cumpri-la em regime aberto.
7Art.  46.  A prestação  de  serviços  à  comunidade  ou  a  entidades  públicas  é  aplicável  às  condenações 
superiores a seis meses de privação da liberdade. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
8Art. 48 - A limitação de fim de semana consiste na obrigação de permanecer, aos sábados e domingos, por 
5 (cinco) horas diárias, em casa de albergado ou outro estabelecimento adequado. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)
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rejeitar  a  preliminar  de  nulidade  pela  ausência  de  exame  de  insanidade  mental,  e, 
mantendo a condenação, redimensionar à pena de 1 (um) ano, 5 (cinco) meses e 10 (dez) 
dias de reclusão,  e  18 (dezoito)  dias-multa,  para  8 (oito)  meses de reclusão,  a ser 
cumprida no regime aberto e 6 (seis) dias-multa,  no valor de 1/30 (um trigésimo do 
salário-mínimo vigente à época dos fatos). 

Determino, ainda, a conversão das penas privativas de liberdade dos 
apelantes  para  as  seguintes  penas  restritivas  de  direito:  prestação  de  serviços  à 
comunidade e a limitação de fim de semana, a serem definidas pelo juiz da execução (art. 
149, I, da LEP)9.

De ofício,  declaro extinta a punibilidade pela prescrição retroativa, 
nos termos do art. 107, IV10, do Código Penal. 

Expeça-se o Alvará de Soltura em favor do apelante, se por outro 
motivo não estiver preso.

É o voto. 

Presidiu  a sessão o Excelentíssimo Senhor  Desembargador  João 
Benedito  da  Silva,  decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho 
Júnior, relator, João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Sr. Des. 
Carlos Martins Beltrão Filho) e Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado para substituir 
o Exmo Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho. Ausente justificadamente o Desembargador 
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino 
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de  
outubro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator 

9Art. 149. Caberá ao Juiz da execução:
I  -  designar  a  entidade  ou  programa  comunitário  ou  estatal,  devidamente  credenciado  ou 

convencionado,  junto  ao  qual  o  condenado  deverá  trabalhar  gratuitamente,  de  acordo  com  as  suas 
aptidões;

10Art. 107 - Extingue-se a punibilidade:  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
(...)
IV - pela prescrição, decadência ou perempção;
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